
Considerado um
verdadeiro celei-
ro da inteligência
acadêmica nacio-
nal, o campus da
Universidade de

São Paulo vem se transformando
no ambiente ideal para a  com-
provação de uma antiga e nada
lisonjeira teoria com origem na
sabedoria popular: a de que em
casa de ferreiro, o espeto é de
pau. Elencadas a partir do que se
chamaria cientificamente de em-
pirismo vulgar, muitas das coisas
que neste ambiente ocorrem
mais parecem estar desafiando
leis que a Ciência tem, há sécu-
los, como verdadeiras.

Para comprovar que, em mui-
tos casos, a excelência defendida
na universidade não ultrapassa os
limites do quadro-negro, basta
tentar sair do campus por volta
das 11 da noite. O interessado vai
descobrir que este é o segundo
lugar a ter congestionamento de
até 20 minutos, neste horário, em
toda a megalópole paulistana. O
primeiro seria algum ponto pró-
ximo à porta de qualquer boate
na Rua Augusta. Mas no campus,
em um bairro estritamente resi-
dencial, longe do vaivém do cen-
tro, dezenas de carros tentando
passar por um único portãozi-
nho... Bem, aqui parece ter al-
guém tentando, diariamente, de-
safiar na prática a lei física se-
gundo a qual dois corpos não
ocupam o mesmo espaço ao mes-
mo tempo.

O prefeito do campus, prof.
Antonio Rodrigues Martins, in-
forma que —por medidas de se-
gurança — o portão principal é a
única, das quatro saídas, que fun-

ciona a partir das 20h. Ela é con-
trolada por vigilantes, tanto
quanto a saída do Jaguaré, onde
a Prefeitura de São Paulo está
movimentando grandes máqui-
nas para a construção de uma
avenida. “Lá tem valetas e não
tem iluminação, o que dá para
imaginar o tipo de acidente que
poderia causar ao nosso usuá-
rio”, justifica Martins.

Se não funciona à noite, por
falta de iluminação, durante o
dia a saída do Jaguaré quebraria
o galho, certo? Errado. Com a
luz do sol, só abre nos horários
de pico, entre 16h30 e 18h30.
Sempre? Não, só de vez em
quando, dependendo da movi-
mentação das máquinas. Se der
sorte, o motorista consegue sair
por lá. A culpa parece não ser de
ninguém, mesmo por que a sina-
lização externa, indicando a en-
trada Jaguaré para o campus, dá
uma dica explícita ao motorista:
a placa vive parcialmente coberta
por uma lona plástica. Ou seja,
informa que a entrada para o
campus é por ali, mas que tam-
bém pode não ser.

Para o próximo ano, o prefei-

to Martins promete corrigir esses
defeitos de circulação. Pretende
cercar o campus com um muro
de 2,60 metros de altura e man-
ter três saídas sob vigilância con-
trolada: a principal, a da Jaguaré
e outra próxima à Veterinária,
dando acesso à Av. Corifeu de
Azevedo Marques. No campus já
existem 2,5 quilômetros de muro;
serão construídos outros 3 mil
metros e só faltarão mais 1.500
para serem levantados em um fu-
turo bem próximo.

“Vamos finalmente tomar
posse do campus”, anuncia o
prof. Martins, na esperança de
conter o lento processo de degra-
dação que o excesso de visitação
descontrolada vem impondo ao
lugar. Segundo ele, o campus
também é usado como área de
passagem por um considerável
número de motoristas. Para se li-
vrar de congestionamentos ou
longas voltas, os espertinhos
usam as avenidas do campus para
atingir o outro lado do bairro.
“Só que, aqui dentro, desrespei-
tam todas as leis de trânsito”, re-
clama o prefeito.

Este visível descontrole do
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Na rotina da USP nem tudo é assim tão científico, inteligente ou lógico
como fazem crer os quadros-negros da casa. 

Congestionamento de até 20 minutos para sair do campus.

Fotos: Ronaldo Entler



ambiente interno já levou, este
ano, à ocorrência de três mortes
neste lugar não propriamente vo-
cacionado a ser campo de bata-
lha: uma funcionária do Hospital
Universitário foi assassinada du-
rante um assalto; um rapaz que
tentava roubar uma motocicleta
foi morto por um PM; e um mo-
rador da Favela San Remo, vizi-
nha do campus, foi espancado
até à morte e “desovado” no ter-
reno da casa.

Domingão — Se, durante a
semana, há toda esta ordem de
problemas, é nos sábados, do-
mingos e feriados que a coisa fica
realmente impossível de contro-
lar. Segundo levantamentos da
prefeitura da cidade universitá-
ria, nos últimos e ensolarados
meses cerca de 80 mil pessoas e
20 mil veículos transitaram, todos
os domingos, pelo local.

“Não há policiamento, área de
estacionamento, espaço físico e
sequer um sanitário para dar con-
ta desta situação”, adverte o pre-
feito do campus. É no “day-after”
que as conseqüências aparecem:
mil sacos de lixo são recolhidos
pelo pessoal da limpeza, vidros
estão quebrados, árvores destruí-
das, gramados arrasados... situa-
ção que não será admitida a par-
tir do ano que vem, quando
US$ 4 milhões serão investidos
na recuperação paisagística da
área.

O prof. Martins admite que
fechar o campus à visitação pú-
blica pode parecer uma medida
antipática, “mas já é uma ques-
tão de preservação do patrimô-
nio público”, defende-se.

Além de todos esses proble-
mas, a saída dos usuários, pelo
portão principal, parece indicar
que a USP vem querendo dar au-
las públicas, nos finais de semana,
sobre a mesma lei física diariamen-
te testada por seus alunos, funcio-
nários e professores às 11 da noite.
O congestionamento no portão
principal faz a avenida Paulista
parecer travessa secundária de
pacatas cidades interioranas.

“Já pedimos mais de dez vezes
para o pessoal da CET ou do De-
tran resolver o problema, mas
nunca apareceram”, informa o
prefeito do campus. Enquanto do
lado de dentro longas filas de
carros se formam entre 11h30 e
13h, as ruas do lado de fora fi-
cam praticamente livres pelo pe-
queno fluxo de veículos nos finais
de semana.

Bem-Brasil — Já decidido a
limitar a visitação de multidões
ao campus, o prefeito Martins
rompeu o convênio com a Fun-
dação Padre Anchieta para a rea-
lização das gravações do progra-
ma “Bem Brasil”, que oferecia
espetáculos gratuitos de MPB no
Anfiteatro Romano. Propôs em-
prestar a área do Velódromo,

que foi considerada inadequada
pelos produtores da TV Cultura.
Contrariando o desejo de desafo-
gar o campus, em meados deste
segundo semestre, o Velódromo
foi palco da versão uspiana do
Free Jazz Festival, que levou 6
mil pessoas ao show com renda
parcialmente revertida em bene-
fício do Cepeusp.

“Não deu para romper esse
contrato, firmado desde o final do
ano passado, mas eventos deste
porte não ocorrerão mais por
aqui”, promete o prefeito Martins.

A teoria do “espeto de pau”
pode ser observada também no
funcionamento do Cepeusp — o
Centro de Práticas Esportivas da
Universidade de São Paulo. Com
a finalidade de levar alunos, pro-
fessores e funcionários a “manter
a forma com muita atividade”, o
órgão funciona de domingo a do-
mingo, das 6h45 às 21h. Com um
conjunto de piscinas, lanchonete
e quadras desportivas, o lugar é
ideal para oferecer lazer, nos dias
de descanso, à comunidade uni-
versitária e seus dependentes.
Certo? Errado. O órgão não abre
nos feriados.

“É nestes dias que a gente dá
um descanso coletivo para os
funcionários”, justifica-se o dire-
tor do órgão, prof. Luzimar Rai-
mundo Teixeira.

É ele também o responsável
pelo fechamento da piscina prin-
cipal, durante boa parte do ve-
rão, para reformas de infra-estru-
tura. tubulações. Segundo afir-
ma, a obra começou no início do
inverno passado, mas demorou
bem mais que o previsto. A fer-
rugem das tubulações galvaniza-
das estava desperdiçando —se-
gundo disse— pelo menos 100
mil litros diários de água.

O idealizador do projeto ori-
ginal da tubulação, ao que tudo
indica, fez pós-graduação em
construção de pirâmides. Quis
fazer um monumento à eternida-
de. Cercou a tubulação com uma
camada superior a um metro (de
largura e profundidade) de puro
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concreto, ao longo dos 300 me-
tros ao redor da piscina, tornan-
do impossível a localização de
qualquer furo nos canos. Com a
reforma, o sistema de alimenta-
ção da piscina olímpica foi refei-
to com tubos de PVC.

Desperdício — Sempre lutan-
do contra a falta de verbas, no
ano passado a comunidade da
USP assistiu boquiaberta à des-
truição de uma ponte, na Aveni-
da da Universidade, que custou
US$ 200 mil rateados entre a
Universidade, a Prefeitura de
São Paulo e o Departamento de
Água e Esgoto do Estado. Com
vida útil inferior a um ano, ela foi
projetada por professores da Poli
e teve como objetivo reduzir as
constantes enchentes não só do
campus mas também das áreas
externas.

Explicação do prefeito Mar-
tins: a ponte velha era muito bai-
xa e não dava vazão suficiente
para escoar as águas do córrego
Pirajussara, provocando enchen-
tes a cada dois anos na região.
Na época, a Prefeitura de São
Paulo informou não ter planos
para a canalização do Pirajussara
e concordou com a obra projeta-
da na USP, que ampliaria para
quatro anos o espaço entre gran-
des cheias. Logo que terminou a
obra, coincidentemente, caiu
uma daquelas chuvas que só cai-
ria a cada quatro anos. O resulta-
do, na versão da Prefeitura do
campus, foi a impressão de que a
obra não teria servido para nada.

“O benefício que a obra trou-
xe naquele período, evitando al-
gumas enchentes, foi muito su-
perior ao seu custo”, contabiliza
o prof. Martins. Mais recente-
mente, a Prefeitura de São Pau-
lo resolveu solucionar o proble-
ma e derrubou a ponte nova.
Construiu uma ainda mais larga
e alta em seu lugar, gastando
US$ 12 milhões no alargamento
e canalização do Pirajussara.
“Esta nova obra promete uma
enchente só a cada 100 anos”,
acredita Martins.

Computador — Diferente-
mente do que era de se esperar,
o programa de leasing de micro-
computadores aos professores da
casa, desenvolvido nos últimos
dois anos, acabou se transfor-
mando numa verdadeira dor de
cabeça a alguns docentes. Os
equipamentos foram comprados
de um fornecedor norte-america-
no, sem nenhuma consulta à co-
munidade, e acabaram amplian-
do a teoria do espeto de pau.

“Muitos dos monitores eram
recondicionados, embora tivessem
a marca da IBM, e simplesmente
não funcionaram”, reclama o prof.
Routo Terada, à época represen-
tante docente junto à Comissão
Central de Informática da USP.

Jair Borin, professor da ECA,
foi outro que sentiu na pele o
problema. A CPU que recebeu
funciona na corrente de 110
volts, que abastece o prédio do
Curso de Jornalismo, mas o mo-
nitor trabalha com 220. “Puxar
uma outra fiação só para isso é
coisa impensável”, afirma. Até
hoje, Borin usa o monitor na vol-
tagem errada, o que dá uma con-
siderável perda de qualidade. “A
imagem fica bastante desfocada”,
descreve, incrédulo.

Não combina — Incrédula,
também, fica a vereadora petista
Tereza Lajolo cada vez que vem à
USP e passa em frente à Acade-
mia de Polícia Civil do Estado,
instalada junto ao portão princi-

pal, em pleno campus universitá-
rio. “É coisa que não combina”,
diz inconformada esta ex-militan-
te do movimento estudantil, pre-
sa na noite de 16 de dezembro de
1968, quando o Exército invadiu
o Crusp, amparado em uma lei
nem tão científica assim, o Ato
Institucional Nº 5.

“Na minha época de USP, não
se sabia ao certo o que seria feito
naquele prédio, mas houve mui-
to protesto quando ficou confir-
mado que instalariam uma uni-
dade da polícia debaixo do nosso
nariz”, relembra Lajolo. A área
foi doada à Secretaria de Segu-
rança Pública em 1961 pelo en-
tão reitor Antonio Barros de
Ulhôa Cintra.

O que também não combina
com o ambiente de excelência
acadêmica é o acidente no qual
se envolveu o aluno Moisés da
Silva Santos, do curso de Filoso-
fia, na noite de 30 de março
deste ano. No terceiro andar do
bloco D do Crusp, ele chamou o
elevador, abriu a porta, deu um
passo no escuro à frente e caiu
no fosso. O elevador estava de-
sativado, no térreo, e a porta
(que havia sido forçada ante-
riormente) foi aberta sem ne-
nhum esforço naquele momen-
to. Moisés mora no bloco F e
ainda hoje se recupera das gra-
ves lesões que sofreu.

Carlos A. Zanotti, jornalista
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Piscina principal do Cepeusp fica fechada durante boa parte do verão.


